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Executivo  6
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 109536

GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ - PODER LEGISLATIVO
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARÁ

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

MARÇO A ABRIL DE 2010

PTRES/ FONTE DOTAÇÃO ATUALIZADA ATÉ 
FEVEREIRO

DOTAÇÃO ATUALIZADA 
ATÉ ABRIL

MOVIMENTO ORÇAMENTÁRIO DO 2º BIMESTRE
DISPONÍVEL ORÇAMENTÁRIOACRÉSCIMO REDUÇÃO

EMPENHADO LIQUIDADO

02.1778 1.925.000,00 5.000.000,00 5.100.000,00 1.825.000,00 - - 1.825.000,00

3 280.000,00 - 100.000,00 180.000,00 - - 180.000,00

4 1.645.000,00 - - 1.645.000,00 - - 1.645.000,00

5 - 5.000.000,00 5.000.000,00 - - - -

02.1906 2.101.051,48 26.400,00 84.400,00 2.043.051,48 33.899,56 178.017,24 1.574.634,89

3 2.025.965,36 26.400,00 84.400,00 1.967.965,36 33.899,56 178.017,24 1.499.548,77

4 75.086,12 75.086,12 - - 75.086,12

02.4098 240.000,00 500.800,00 100.800,00 640.000,00 407.138,80 43.974,34 150.365,20

3 206.000,00 500.800,00 100.800,00 606.000,00 407.138,80 43.974,34 116.365,20

4 34.000,00 - - 34.000,00 - - 34.000,00

02.4534 2.547.639,52 353.750,00 350.250,00 2.551.139,52 387.729,14 489.258,21 1.011.677,38

3 2.467.639,52 353.750,00 350.250,00 2.471.139,52 380.849,35 478.224,82 955.720,52

4 80.000,00 - - 80.000,00 6.879,79 11.033,39 55.956,86

02.4782 66.000.
643,00 4.492.501,71 1.382.196,03 69.110.948,68 2.819.838,89 9.953.759,89 42.054.808,92

1 61.534.739,00 4.159.187,51 939.187,51 64.754.739,00 2.402.187,39 9.717.594,39 38.788.879,56

3 4.120.595,00 333.314,20 443.008,52 4.010.900,68 417.016,50 226.881,50 3.081.345,36

4 345.309,00 - - 345.309,00 635,00 9.284,00 184.584,00

02.4783 120.000,00 - - 120.000,00 - - 120.000,00

3 64.000,00 - - 64.000,00 - - 64.000,00

4 56.000,00 - - 56.000,00 - - 56.000,00

02.4786 75.000,00 129.820,00 49.820,00 155.000,00 46.300,00 27.740,00 88.760,00

3 75.000,00 129.820,00 49.820,00 155.000,00 46.300,00 27.740,00 88.760,00

02.4988 1.780.500,00 - 154.000,00 1.626.500,00 146.018,91 35.069,74 1.274.386,29

3 1.040.500,00 - - 1.040.500,00 128.312,92 28.563,74 706.092,28

4 740.000,00 - 154.000,00 586.000,00 17.705,99 6.506,00 568.294,01

02.6003 300.000,00 150.000,00 - 450.000,00 12.708,81 119.710,46 216.157,19

3 240.000,00 150.000,00 - 390.000,00 12.708,81 119.710,46 156.511,19

4 60.000,00 - - 60.000,00 - - 59.646,00

02.6004 6.160.000,00 55.000,00 - 6.215.000,00 - 999.859,11 4.060.000,00

3 6.160.000,00 55.000,00 6.215.000,00 - 999.859,11 4.060.000,00

84.9030 4.589.431,78 5.419.436,65 - 10.008.868,43 4.746.955,05 4.630.076,11 672.481,60

3 4.589.431,78 5.419.436,65 - 10.008.868,43 4.746.955,05 4.630.076,11 672.481,60

TOTAL GERAL 85.839.265,78 16.127.708,36 7.221.466,03 94.745.508,11 8.600.589,16 16.477.465,10 53.048.271,47

Publicado em obediência ao Ato n° 34, art. 17, inciso XXXVIII.

Cecília Amorim de Almeida Mello Gilberto Jader Serique Conselheira Lourdes Lima

Diretora da Div. de Finanças Diretor do Dpto. de Administração Presidente TCE-Pa

DIÁRIA

NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 109686
Portaria: 24.217
Objetivo: Para procederem inspeção “in loco” no município de 
Altamira, referente ao Processo 2008/50348-6.
Fundamento Legal: Lei nº 5.810/94
Origem: BELÉM/PA - BRASIL
Destino(s): 
Altamira/PA - Brasil<br
Servidor(es): 
0100549/Christine Aline Lourenço Santana (Analista de 
Controle Externo) / 26.5 diárias (Completa) / de 23/05/2010 a 
19/06/2010
0100119/Newton Colares Cohen (Analista de Controle Externo) 
/ 26.5 diárias (Completa) / de 23/05/2010 a 19/06/2010<br
Ordenador: Maria de Lourdes Lima de Oliveira

SUPRIMENTO DE FUNDO
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 109691

Portaria: 24.217
Prazo para Aplicação (em dias): 30
Prazo para Prestação de Contas (em dias): 15
Servidor: Newton Colares Cohen
Cargo: Analista de Controle Externo
Matrícula Funcional: 0100119
Recurso(s): 
Programa de Trabalho   Fonte do Recurso    Natureza da Despesa Valor
01032122247820000    0101000000          339030              500.00
01032122247820000    0101000000          339033              2,000.00
01032122247820000    0101000000          339039              500.00
Observação: Para proceder inspeção “in loco” no município de 
Altamira, referente ao Processo 2008/50348-6.
Ordenador: Maria de Lourdes Lima de Oliveira

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 109661

GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ - PODER LEGISLATIVO

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARÁ

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

MAIO DE 2009 A ABRIL DE 2010

RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea “a”) R$ 1,00

DESPESA COM PESSOAL

DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 Meses)

LIQUIDADAS

INSCRITAS 
EM RESTOS A 
PAGAR NÃO 
PROCESSADOS

(a) (b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 80.895.591

Pessoal Ativo 55.212.704

Pessoal Inativo e Pensionistas 25.682.887

Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) -

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 13.691.062

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 669.806

Decorrentes de Decisão Judicial -

Despesas de Exercícios Anteriores 1.743.747

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 11.277.509

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 67.204.529

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) = (III a + III b) 67.204.529

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V) 8.505.213.000

% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (VI) = (IV/V)*100 0,7902

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III do art. 20 da LRF) - 0,96% 81.650.045

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único do art. 22 da LRF) - 0,91% 77.397.438

FONTE: SIAFEM

Nota 1: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No 
encerramento do exercício, as despesas não liquidadas

inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para 
maior transparência, as despesas executadas

estão segregadas em:

a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos 
termos do art. 63 da Lei 4.320/64;


